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Contribuições do Ministério da Saúde para o Grupo de Trabalho, 

instituído pela Portaria no 263 24-07 do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública para “avaliar a conveniência e oportunidade da redução da 

tributação de cigarros fabricados no Brasil
i
. 

  

Introdução  
 A Portaria do Ministério da Justiça nº 263, de 23 de março de 2019 publicada no  Diário 

Oficial da União em 26/3/2019,  propôs  instituir um Grupo de Trabalho, no âmbito do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública para “avaliar a conveniência e oportunidade da 

redução da tributação de cigarros fabricados no Brasil”, como estratégia  para  'diminuir o 

consumo de cigarros estrangeiros de baixa qualidade, o contrabando e os riscos à saúde dele 

decorrentes', e ao mesmo tempo verificar “se essa medida poderia gerar  aumento no 

consumo de produtos de  tabaco”
1
. 

A Portaria tomou como base o estudo de Margarido et al (2017) “Uma alternativa de 

combate ao contrabando de cigarro a partir da estimativa da curva de Laffer e da discussão 

sobre a política de preço mínimo” 
2
 

Por outro lado, o Brasil é Estado Parte da Convenção Quadro da OMS para Controle do 

Tabaco, tratado internacional de saúde pública ratificado pelo Congresso Nacional em 2005 

e promulgado pela Presidência da República em 2006. A internalização desse tratado no 

Brasil tornou-se a Política Nacional de Controle do Tabaco (PNCT) que inclui dentre suas 

medidas o aumento de impostos sobre cigarros como uma das medidas mais efetivas para 

reduzir o tabagismo (artigo 6º) e medidas para eliminar o mercado ilegal de tabaco (artigo 

15).
3
  

O teor da Portaria envolve, portanto, um assunto que já vem sendo tratado no âmbito da 

PNCT, articulada desde 2003 pela Comissão Nacional para Implementação da Convenção-

Quadro da OMS para Controle do Tabaco (CONICQ). Essa Comissão foi criada por 

Decreto Presidencial para a governança da implementação da CQCT/OMS e fazem parte 

da sua composição tanto o Ministério da Justiça como o Ministério da  Fazenda (atual 

Ministério da Economia).   Considerando que a CQCT/OMS é um tratado de saúde pública, 

a CONICQ é presidida pelo Ministro da Saúde e tem o Instituto Nacional de Câncer como 

sua Secretaria Executiva.  
4
 

Algumas questões possivelmente motivaram o Ministério da Justiça ao criar o GT: 

• O aumento de impostos sobre cigarros aumenta o contrabando desse produto? 

• Reduzir impostos sobre cigarros reduziria o contrabando desses produtos?  

• Os cigarros ilegais são mais prejudiciais à saúde do que os cigarros vendidos 

legalmente?  

• Reduzir os impostos sobre cigarros não aumentaria o tabagismo no Brasil? 

O presente documento contém três partes. A primeira busca responder as questões acima 

com base em estudos nacionais e internacionais.  A segunda analisa o mercado ilegal de 

produtos de tabaco a partir de dados oficiais e faz uma breve análise da evolução das 

dinâmicas de contrabando de cigarros no Brasil. A terceira apresenta o protocolo para 
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eliminar o mercado ilegal de produtos de tabaco, como parte de políticas globais e nacionais 

para redução do tabagismo, o comportamento das empresas legais de produtos de tabaco 

frente a essa políticas e apresenta recomendações ao GT. 

 

Parte 1.  Questões que possivelmente motivaram a criação do GT  

 

 O aumento de impostos sobre cigarros aumenta o contrabando desse produto? 

/Reduzir impostos sobre cigarros contribuiria para reduzir o contrabando desses 

produtos?  
São substantivas as evidências de que reduzir imposto sobre cigarros é uma iniciativa 

inadequada para reduzir contrabando de cigarros.  

Estudos, incluindo recente revisão do Banco Mundial
5
, apontam que o principal 

determinante do mercado ilegal de produtos de tabaco não é a diferença de tributação 

aplicada aos produtos de tabaco entre países e sim o domínio desse mercado por facções do 

crime organizado, atraídas pela lucratividade e impunidade, decorrente das penas brandas 

aplicadas a esse ilícito. Soma-se a isso complacência social com essa prática representada 

apenas como forma de subsistência para populações de baixa renda.
6
 

7
 Estes estudos 

mostram que o mercado ilegal de produtos de tabaco é relativamente elevado em países com 

baixos impostos e preços de cigarros e relativamente menor nos países com impostos mais 

elevados.  E apontam que países com altos níveis de corrupção, Poder Judiciário ineficiente 

em aplicar as leis, somada a um arcabouço legal ineficiente para punir adequadamente os 

contraventores, geram condições ideais para que o contrabando se desenvolva. Por isso, os 

contrabandistas preferem operar em países em desenvolvimento, que tendem a ter 

instituições mais fracas e suscetíveis a corrupção. 
8
 

Além disso, países que reduziram impostos sobre tabaco, para tentar reduzir contrabando de 

cigarros, experimentaram redução da arrecadação desse tributo, crescimento do tabagismo, 

especialmente entre jovens, e nenhum efeito sobre o contrabando de cigarros.  Foi o caso do 

Canadá e da Suécia nos anos 90.
9
 No Brasil, também nos anos 90, a Secretaria da Receita 

Federal (SRF) chegou a baixar o IPI sobre cigarros para coibir o contrabando. No entanto, a 

arrecadação caiu e o contrabando de cigarros continuou a crescer.
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A principal crítica do estudo de Margarido et al ( 2017)“Uma alternativa de combate ao 

contrabando de cigarro a partir da estimativa da curva de Laffer e da discussão sobre a 

política de preço mínimo” ao sistema tributário sobre cigarros é que a gradual elevação dos 

preços mínimos permitiu alta rentabilidade para os cigarros do mercado ilegal, expandindo 

sua atividade nos anos recentes, pois o produto ilegal podia praticar preços abaixo do 

mínimo, e atrair consumidores do mercado legal em busca de menores custos para o seu 

consumo. Ou seja, para os autores, os preços mínimos foram os responsáveis pelo 

crescimento do mercado ilegal e não as taxas tributárias médias. Para os autores, os preços 

mínimos levaram ao esgotamento da política tributária: “caso a estratégia de aumentar o 

preço para reduzir o consumo de cigarro continue, chegar-se-á a um ponto em que o seu 

resultado será apenas a transferência de renda desses consumidores para o mercado ilegal e 

não mais contribuirá para a redução da demanda” (op.cit, pág.2).  

No entanto, a evidente queda da prevalência de fumantes entre 2011 e 2018 indica que nem 

todos os fumantes que deixaram de consumir cigarro legal passaram a consumir cigarro 

ilegal. Parte dos que deixaram de consumir cigarro do mercado legal, na verdade, deixaram 

de fumar completamente. Além disso, após 2012, observou-se redução sistemática do 

consumo de cigarros dos dois mercados, legal e ilegal. Ou seja, a redução da prevalência 

total de fumantes mostra que mesmo com diferencial de preços, os fumantes de cigarros 

ilegais também podem deixar de fumar, porque os preços dos cigarros ilegais continuaram a 

aumentar, acompanhando o comportamento da política tributária. 
14
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O estudo de Margarido et al (2017) propõe eliminar os preços mínimos, criar dois segmentos 

tributários, com uma taxa específica baixa para reduzir o preço legal do segmento de marcas 

baratas e assim concorrer com o mercado ilegal. Seria essa solução capaz de reduzir o 

contrabando, dadas as características de custo de produção do Brasil e do Paraguai, as altas 

margens com que o mercado ilegal opera, a existências de redes ilegais já estabelecidas, as 

necessidades fiscais dos estados e a necessidade de manter uma certa tributação relativa dos 

produtos de tabaco vis-à-vis os de primeira necessidade ?  

A Tabela 1 (ANEXO) mostra que as margens do comércio ilegal, resultantes da diferença 

entre o preço sem impostos no Paraguai e o preço ao consumidor no Brasil, são muito altas e 

que variaram muito ao longo dos anos selecionados. Os operadores do mercado ilegal 

parecem se adaptar às situações cambiantes dos seus custos e da relação real/guarani, 

ajustando suas margens, como aconteceu depois de 2012.  Por exemplo, em relação aos 

custos e margens operacionais do mercado ilegal, o Paraguai teve um “preço sem impostos” 

de US$ 0,30 (versus US$ 0,61 no Brasil) em 2016. 
15

 16.  

As altas margens existentes permitem concluir que se a política tributária federal reduzir 

parte do diferencial de preços baixando impostos, ainda assim os operadores do mercado 

ilegal vão ter margem de lucratividade para operar. E como vão operar? Colocando o preço 

do cigarro ilegal um pouco mais abaixo que o valor do cigarro legal no Brasil, como sempre 

fazem. Ou seja, mesmo reduzindo os impostos a “zero” ou “quase zero”, não existe forma de 

o Brasil competir. 

As redes ilegais que operam este negócio estão já estabelecidas e esta é normalmente sua 

atividade principal. Em outros casos, necessitam internalizar seus dólares no exterior e para 

isso precisam vender cigarros no Brasil por reais, pois utilizaram seus dólares ilícitos no 

exterior para pagar aos produtores paraguaios. Estas duas razões - investimentos já 

realizados na rede ilegal ou necessidade de internalizar dólares ilegais no Brasil – fazem 

com que as redes possam operar com margens muito flexíveis e reduzir seus preços e suas 

altíssimas margens caso necessário. 

O outro componente importante do preço ao consumidor no Brasil é o ICMS. Os estados 

necessitam dos recursos e certamente os estados não estariam dispostos a eliminar 

completamente o ICMS sobre cigarros e não há possibilidade de taxas diferenciadas para o 

ICMS, como o Margarido (2017) está propondo para o IPI-cigarros. Mesmo com um ICMS 

pequeno e positivo, o diferencial de preços para o comercio ilegal continuaria muito alto.  

Assim, o presente documento propõe outras soluções para resolver o problema do mercado 

ilegal, até porque entende que o estado brasileiro não pode propor impostos “zero” aos 

cigarros por duas razões. Primeiro, porque ainda assim haveria incentivos para a operação 

ilegal e o Brasil não poderia competir com o produto paraguaio. Segundo, porque após a 

CQCT/OMS e toda a evidência global sobre os malefícios do tabaco, as autoridades não 

poderiam propor para os produtos de tabaco taxações (IPI e ICMS) menores do que as 

aplicadas a produtos de primeira necessidade, como medicamentos por exemplo.  

 

 Os cigarros ilegais são mais prejudiciais à saúde do que os cigarros vendidos 

legalmente?  

Segundo análise do Banco Mundial (2019)
17

 todos os produtos de tabaco são perigosos para 

a saúde inclusive os produzidos e vendidos na legalidade. Por exemplo, inúmeras pesquisas 
populacionais conduzidas em países com baixo percentual de consumo de cigarro ilegal 
que o consumo do cigarro está relacionado a vários tipos de doenças, sendo as principais 
as doenças respiratórias, cardiovasculares e câncer. 18

 

Contudo, os produtos de tabaco ilegais prejudicam os indivíduos e as populações de outras 

formas: ao aumentar o acesso físico e econômico aos cigarros, o mercado ilegal de produtos 
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de tabaco enfraquece o efeito da política tributária na redução do tabagismo – e por 

consequência o seu papel na prevenção da morbidade e mortalidade devido ao tabagismo. 

Em outras palavras, qualidade não é um atributo que se aplica a nenhum tipo de cigarro, 

sejam os vendidos legalmente, sejam os vendidos ilegalmente. Todos são altamente letais, 

independente de sua origem.   O agravante do cigarro ilegal é o seu baixo preço que facilita 

a iniciação de crianças e adolescentes no tabagismo e também favorece a migração de quem 

está fumando o cigarro legal para o ilegal, ao invés de parar definitivamente de fumar.   

 

 Reduzir os impostos sobre cigarros aumentará o tabagismo no Brasil? 
As evidências apontam que sim. Existe uma vasta literatura sobre o efeito do aumento de 

impostos sobre cigarros e de seus preços como uma estratégia para torná-los menos 

acessíveis e prevenir a iniciação de jovens no tabagismo e promover a cessação de fumar, 

especialmente nas populações de menor renda e escolaridade. Os preços dos cigarros são 

determinados principalmente pelo sistema de tributação aplicado a esses produtos.  

Estudos do Banco Mundial mostram de forma consistente uma relação inversa entre 

aumento de impostos e preços sobre cigarros e consumo, em vários países. Também 

apontam que essa medida será mais eficiente se a tributação sobre cigarros gerar preços 

elevados e uniformes entre os diferentes tipos de produtos e marcas para evitar que os 

fumantes e potenciais fumantes busquem marcas mais baratas. Sob essa perspectiva, desde 

a década de 90 o Banco Mundial vem recomendando aos governos a adoção dessa medida 

como uma das mais efetivas para reduzir o tabagismo e suas consequências sanitárias e 

econômicas. 
19

 
20

 
21

   Por isso, a Convenção-Quadro para Controle do Tabaco da OMS 

incluiu no seu artigo 6º o aumento de impostos e preços como uma das medidas mais 

efetivas para a redução do tabagismo. 
22

 
23

 

Iglesias (2015) em estudo sobre a evolução do preço médio dos cigarros brasileiros, 

impostos sobre maços de cigarros e consumo de unidades de cigarros por adultos entre 2000 

e 2014 mostrou uma consistente relação inversa entre preços/impostos sobre cigarros e 

consumo ao longo do período analisado (Figura 1 - ANEXO).
24

 

Um dos indicadores mais importantes do impacto da PNCT é a prevalência de fumantes, 

resultado do balanço entre a iniciação (novos usuários de produtos de tabaco) e da 

interrupção do consumo (por cessação do tabagismo ou morte). A prevalência considera 

todos os fumantes, de cigarros legais e ilegais, pois nos inquéritos não se pergunta a origem 

dos cigarros. Logo, uma redução da proporção dos fumantes na população adulta implica 

normalmente em um número menor de fumantes e um menor consumo total, de cigarros 

legais e ilegais.
25

 
26

 
27

  

A Figura 2 (ANEXO) reflete a evolução da prevalência de fumantes obtidas por inquéritos 

nacionais desenvolvidos pelo Ministério da Saúde e IBGE
28

 e demonstra o poder catalítico 

da Convenção-Quadro, pois em um período de cinco anos (2008 a 2013), a queda na 

prevalência de fumantes foi de 20%, ou seja, quase a metade da redução obtida em um 

período de 20 anos (de 1989 a 2008).  

Nesse período, uma das medidas mais fortes foi a reforma na cobrança do IPI sobre cigarros, 

e o estabelecimento de uma política de preços mínimos para esses produtos vinculadas à Lei 

Federalnº 12.546/2011. Ambas as medidas geraram um substantivo aumento dos seus preços 

finais aos consumidores e uma significativa redução da prevalência de fumante.  A 

população de fumantes do Brasil, como um todo, diminuiu de 18,2% em 2008 para 14,7% 

em 2013 (menos 3 milhões de fumantes) ao mesmo tempo em que  o preço da marca mais 

vendida de cigarros aumentou 146%
29

.   Os dados do inquérito anual do Sistema de 

Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 

nas Capitais e DF (VIGITEL) realizado pelo Ministério da Saúde corroboram com esse 

achado apontando para uma redução de 35% da prevalência de fumantes entre 2006 e 2016. 

Ou seja, a prevalência de fumantes diminuiu de 15,7% em 2006 para 10,2% em 2016, sendo 
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que o preço da marca de cigarros mais vendida aumentou 85,4% nesse mesmo período. 

(Figura 3- ANEXO).
30
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32

     É importante registrar que em 2018 a prevalência de fumantes 

manteve-se em queda, atingindo 9,3%.
33

 

Essa medida também teve um importante efeito na redução da prevalência de fumantes nas 

populações de menor renda e escolaridade.  
34

 

O aumento de impostos/ preços sobre cigarros também se mostrou efetivo na redução da 

iniciação de adolescentes no tabagismo segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde do 

Escolar  (PeNSE) do Ministério da Saúde e IBGE: a  prevalência de experimentação de 

cigarros entre adolescentes  (escolares do 9º ano nas capitais brasileiras)  caiu  de 24,2% em 

2009  para 19% em 2015 ( Figura 4 – ANEXO). 
35

 
36

 

No Brasil, o efeito da redução do tabagismo já se traduz em redução da morbimortalidade 

por doenças como as cardiovasculares, as doenças pulmonares obstrutivas crônicas 

(bronquite, asma e enfisema), o câncer de pulmão, como apontam varias análises. 
37

 
38

 
39

   

Estudos que avaliam o impacto das diferentes medidas da Convenção no Brasil 

identificaram que quase metade da redução da prevalência de fumantes e das mortes por 

tabagismo evitadas foram atribuídas à politica de preços e impostos sobre produtos de 

tabaco adotadas no país. 
40

 
41

  

Além disso, a reforma tributária do IPI e a politica de preços mínimos dos cigarros de 2011  

gerou importante aumento da arrecadação sobre cigarros– passou de pouco mais de 4,4 

bilhões de reais em 2008, para quase 8 bilhões em 2013 e  manteve –se  próximo de   7 

bilhões em 2018.
42

  

O estudo de Margarido et al (2017) propõe um mercado segmentado com marcas premiums 

com preços muito superiores aos atuais e aos preços  dos cigarros do segmento barato. 

Entendemos que essa proposta levaria a aumento do consumo total de cigarros no Brasil por 

três principais razões. Primeiro, muitos fumantes de marcas premiums vão transferir seu 

consumo para as marcas mais baratas, e, dado o diferencial de preços proposto, vão ter um 

efeito renda importante, que pode levar a um aumento do  consumo de  cigarros das novas 

marcas escolhidas no segmento barato. Segundo, os atuais fumantes de marcas baratas vão 

ter um efeito preço e renda que permitirá ampliar seu consumo das marcas atualmente 

fumadas. Terceiro, os cigarros ilegais vão diminuir de preços porque, como explicado, assim 

opera o mercado ilegal no Brasil. Isto acontece porque os operadores ilegais têm ampla 

margem para fazer isso, e porque esses operadores ou redes ilegais aceitam reduzir margens 

para continuar operando com seus investimentos no mercado ilegal, para cobrir custos ou, 

alternativamente, para trocar cigarros por reais e internalizar o dinheiro sujo existente no 

exterior. Por isso, o diferencial de preço não vai ser eliminado, vai continuar existindo com 

similares efeitos sobre a existência de mercado ilegal e sobre o consumo total observado 

hoje em dia.       

 

 Parte 2 - Estimativas do   mercado ilegal de produtos de tabaco a partir de  dados  

oficiais  e breve análise  da evolução  das dinâmicas de  contrabando de cigarros no 

Brasil 

Apesar da redução na prevalência total de fumantes observa-se, a partir de dados oficiais  de 

pesquisas nacionais do Ministério da Saúde e do IBGE, que o market share do comércio 

ilegal  aumentou. Essa estimativa é obtida a partir de dados de produção legal de cigarros 

fornecidos pela SRF, e um sistema integrado e contínuo de monitoramento da epidemia do 

tabagismo do Ministério da Saúde que fornece várias informações sobre o comportamento 

de fumar do brasileiro, tais como a proporção de fumantes, a quantidade de cigarros 

consumidos e o preço pago pelos mesmos
43

 
44

. A partir desses dados o governo desenvolveu 

duas metodologias próprias para estimar a dimensão do mercado ilegal de cigarros no país
45

 
46

, combinando os dados dessas duas fontes oficiais. Com isso foi possível obter uma 
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estimativa do consumo de cigarros ilegais independente daquela oriunda de estudos 

encomendados por fabricantes de cigarros. 

Os dados oficiais apontam que mesmo com a redução do número de fumantes identificada 

nessas pesquisas, a proporção de consumo de cigarros ilícitos entre os fumantes 

remanescentes aumentou de 16,9% para 32,3% entre 2008 e 2013. Essas pesquisas também 

apontaram que esse aumento foi mais acentuado nos estados de fronteira que integram a rota 

do contrabando de cigarros do Paraguai para o Brasil, tendo essa proporção passado de 

23,5% em 2008, para 40,4% em 2013. Nesse mesmo ano, em alguns estados, a proporção de 

consumo de cigarros ilegais entre fumantes remanescentes ultrapassou a média nacional e a 

média dos estados de fronteira: Acre (69,8%), Mato Grosso (71,2%).  

No entanto, dados mais recentes de monitoramento do mercado ilegal de cigarros a partir 

dos dados anuais do Vigitel de 2017 e 2018, apontam na direção de uma redução do 

consumo de cigarros ilegais e aumento do consumo de cigarros legais.  Esse dado pode 

configurar o início de tendência de redução de consumo de cigarros ilegais. Segundo as 

estimativas de Szklo et al (2017), pode-se afirmar que, entre 2012 e 2016, o consumo total 

de cigarros caiu em 32,2 bilhões de unidades (de 124,9 para 92,7 bilhões). Nesse mesmo 

período, segundo os dados oficiais da Receita Federal o consumo de cigarros tributados caiu 

aproximadamente 35,9 bilhões (de 89 para 53,1 bilhões), enquanto o consumo de cigarros 

sem tributos, ou ilegais, só aumentou 3,8 bilhões de unidades (35,9 para 39,7 bilhões de 

unidades)
47

. No entanto, entre 2016 e 2018, apesar de o consumo total de cigarros também 

ter caído em 9,3 bilhões de unidades (de 92,7 para 83,4 bilhões), nesse mesmo período, os 

dados oficiais da Receita Federal apontaram que o consumo de cigarros tributados subiu 

aproximadamente 4,1 bilhões (de 53,1 para 57,2 bilhões), enquanto o consumo de cigarros 

sem tributos, ou ilegais, diminuiu 13,5 bilhões de unidades (39,7 para 26,2 bilhões de 

unidades)
48

  

Tais achados entre 2016 e 2018 sugerem que, provavelmente a iniciação no consumo de 

cigarros está se dando pelo cigarro legal por uma nova geração de fumantes jovens não mais 

sensíveis a barreira de acesso dos atuais preços dos cigarros legais.  Os dados também 

sugerem que os fumantes atuais que permaneceram fumando o cigarro legal, ou seja, que 

não pararam de fumar em definitivo ou que não migraram para o cigarro ilegal mais barato, 

provavelmente não estão mais sendo atingidos pela política tributária atual. Outro dado que 

vai ao encontro da hipótese da necessidade atual de uma barreira econômica mais eficaz 

contra a iniciação e/ou de maior estímulo para a cessação de fumar diz respeito ao aumento 

do consumo de marcas mais caras (Premium/Box) legais 
49

.  

Trata-se, portanto, de indicadores que sugerem a necessidade de que se avalie novos ajustes 

nos preços dos cigarros para que voltem a funcionar como eficaz barreira de acesso  para a 

prevenção da iniciação de adolescentes no tabagismo. O último aumento das alíquotas ad 

valorem e específicas do IPI ocorreram em dezembro de 2016, sendo que o último reajuste 

do valor do preço mínimo do cigarro ocorreu em maio de 2016. 

Outro possível fator determinante desses indicadores poderia estar relacionado com a 

intensificação de medidas de repressão e fiscalização do mercado ilegal de cigarros, que vêm 

sendo adotadas pela SRF e pelas Polícias Federal e Rodoviária Federal, contribuindo para 

reduzir o acesso a cigarros ilegais.  

Percebe-se, ainda, que o preço médio do cigarro ilegal aumentou (Brasil, 2008 R$ 1,26 para 

2013 R$ 2,25; Capitais, 2013 R$ 2,34 para 2018 R$ 3,35) quando aumentou o preço médio 

do cigarro legal (Brasil, 2008 R$ 2,68 para 2013 R$ 5,40; Capitais, 2013 R$ 5,55 para 2018 

R$ 7,72).
50 51  Isso forçou (e força) a cessação entre quem consome cigarro ilegal e que tem 

também um maior consumo médio de cigarro/dia.  

Em resumo, mesmo na presença do mercado ilegal, o consumo total de cigarros no Brasil 

caiu, tanto de cigarros legais como de ilegais, e as políticas de impostos e preços sobre 

cigarros para redução do  tabagismo devem ser consideradas, portanto, um sucesso. 
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Quanto ao contrabando de cigarros no Brasil, pode-se identificar que o mesmo passou por 3 

fases quanto as  características de sua dinâmica. A primeira fase se deu até 2000, quando um 

dos principais mecanismos do contrabando no Brasil era a exportação de cigarros legais para 

o Paraguai, e a posterior importação destes mesmos cigarros para o Brasil de forma ilegal, os 

chamados “exportabandos”. Nessa fase os principais envolvidos eram grandes empresas 

transnacionais que operam legalmente no Brasil. Esse crime fiscal tornou-se vantajoso para 

essas empresas porque as exportações para os países da região, especialmente os do bloco 

econômico Mercosul eram isentas de tributos.  Segundo o Secretário da Receita Federal à 

época, “os crimes fiscais eram divididos em quatro categorias: as exportações fictícias (ou 

embarques que não chegam a sair do país); as exportações de cigarros para países como o 

Paraguai e Trinidad e Tobago, que acabam retornando ao Brasil; as falsificações de cigarros 

brasileiros feitas no exterior, principalmente no Paraguai, no Uruguai e na China, que depois 

são contrabandeadas para o país; as produções ilegais e falsificações feitas no Brasil”.
 52

 

Estudos sobre as dinâmicas do mercado ilegal de cigarros no Brasil descrevem com mais 

detalhes a participação de grandes empresas que atuam legalmente no mercado nacional na 

dinâmica de contrabando de cigarros até 2000. 
53

 
54

 
55

 
56

  De acordo com Barbosa (2007), 

quando esses cigarros eram apreendidos as empresas alegavam falsificação, a fim de 

encobrir o que estava acontecendo no Paraguai, aproveitando-se do fato de que os cigarros 

exportados não tinham qualquer tipo de advertência especial de que eram destinados às 

exportações. De acordo com estudo de Nascimento (2011) por meio do “exportabando”, as 

grandes fabricantes de cigarros legais buscavam tornarem-se competitivas em uma “guerra” 

interna de preço.  Ou seja, as empresas de grande porte lucravam com a exportação de seus 

produtos para o exterior com zero tributação e, simultaneamente, concorriam com as marcas 

populares produzidas pelos pequenos e médios fabricantes, ofertando por meio do mercado 

ilegal suas marcas populares ou mesmo aquelas tipo premium a preços competitivos.  

Usavam o mercado ilegal como uma forma de fidelizar clientes de outras marcas – 

especialmente as de cigarros populares mais baratos – ou mesmo fidelizar novos 

consumidores que tivessem interesse de experimentar esse produto. 

Para coibir esse ilícito a SRF instituiu uma alíquota de 150% para o Imposto de Exportação 

de cigarros para países da América do Sul. Após essa medida tem início a segunda fase do 

contrabando de cigarros, caracterizada por uma queda considerável no nível de exportações 

de cigarros brasileiros, pelo aumento de exportação de folhas de tabaco, filtros e papel  para 

cigarros para a região  e pelo  rápido crescimento de fábricas de cigarros no Paraguai a partir 

de 1999. (Nascimento,2011).  Segundo a SRF “em 1998 existiam doze fábricas localizadas 

no Paraguai e em 2001 já existiam  25 fábricas nesse pais. Já no Uruguai, houve um  

crescimento substantivo  não de fábricas, mas de capacidade de produção. A SRF detectou 

que as  fábricas aumentaram a sua capacidade de produção em função do elevado 

quantitativo de insumos exportados para esses dois países.
57

   

No entanto, em 2001 a medida foi objeto  de reclamação  por parte do  governo do Uruguai, 

mobilizado pela Companhia de Tabacos Monte Paz,  perante  o tribunal arbitral do 

Mercosul,  por entender esse que a medida era “discriminatória e restritiva ao comércio de 

tabaco e produtos derivados de tabaco”.  Em 2005 essa disputa de controvérsia foi encerrada 

com a revogação do Decreto nº 3.646 de outubro de  2000 que havia instituído a o imposto 

de exportação de insumos para fabricação de cigarros. 
58

  

Posteriormente outras medidas foram tomadas pela SRF, como, por exemplo, a criação do 

sistema Scorpios que ao mesmo tempo em que permite verificar a origem do produto 

comercializado no Brasil, também garante o controle sobre o volume produzido e ofertado 

no país (Nascimento, 2011). 

Estudo de Iglesias e colaboradores (2018) descreve como após a eleição do dono da fábrica 

de cigarros Tabesa (Tabacalera del Este S/A), Horácio Cartes, para  presidente  do Paraguai 

em 2013, observou-se um  aumento importante da produção de cigarros naquele país e das 
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rotas de contrabando.  Em 2014 uma matéria investigativa publicada em capítulos na Gazeta 

do Povo, Konig mostrou como, sob a batuta de Cartes “o contrabando de cigarros tinha 

substituído o narcotráfico como catalisador político no Paraguai”.
59

 Konig revelou também 

como o contrabando de cigarros passou “a incomodar o narcotráfico e redesenhar a 

geopolítica do crime organizado na América Latina” e como” em incontrolável expansão, o 

contrabando de cigarro superou o tráfico de maconha e cocaína em volume” e estava 

“prestes a superá-lo em valores”.
60

 

Outras matérias investigativas à época também associavam o nome do presidente Cartes a 

outros tipos de crime.
61

 
62

 Também denunciam como, mesmo sem exportar legalmente para 

o Brasil, a empresa Tabesa do Cartes passou a fornecer de 70 a 80% das principais marcas 

de cigarro vendido ilegalmente no Brasil, dominando os cigarros contrabandeados para as 

grandes cidades brasileiras.
63

 

A partir de 2017 /2018, inicia-se a 3ª fase do contrabando de cigarros caracterizada pelo 

forte engajamento de facções do crime organizado no controle desse ilícito nas fronteiras. 
64

 
65 66 

  Nesse processo, investigações passaram a identificar características camaleônicas dessa 

prática como a produção de cigarros paraguaios em território brasileiro, como divulgado em 

recente matéria jornalística.
67

 Como destacado em estudo do Banco Mundial, a corrupção e 

engajamento de agentes públicos nesse ilícito é um dos fatores que dificulta ações para seu 

combate no Brasil, o que reforça o papel do Protocolo para Eliminar o Mercado Ilegal de 

Produtos de Tabaco como resposta para esse problema e não a redução de imposto sobre 

cigarros.
68

 
69

 
70

 
71

 
72

 
73

   

 

Parte 3  O mercado ilegal de produtos de tabaco no âmbito de políticas globais e 

nacionais para redução do tabagismo  e recomendações 

 

 A implementação do Protocolo da Convenção Quadro para Eliminar o Comércio 

Ilícito de Produtos de Tabaco.                                                                      
Sem dúvida, os baixos preços dos cigarros ilegais que entram pelas fronteiras, 

especialmente os advindos do Paraguai, ameaçam as conquistas da PNCT, ao facilitar o 

acesso de crianças e adolescentes a esses produtos e reduzir também a taxa de cessação.    

Para orientar os países Partes da Convenção na implementação do seu artigo 15 foi  

negociado  entre 2008 e 2012 o texto do  Protocolo  da Convenção para Eliminar o 

Comércio Ilícito de Produtos de Tabaco. 
74

 Vale salientar que o Brasil participou de todas 

as sessões de negociação desse Protocolo com delegação multisetorial formada por 

representantes da SRF, da Policia Federal/Ministério da Justiça, do Ministério da Saúde e 

da ANVISA, sob a chefia do Ministério das Relações Exteriores. 
75

   

Sob a perspectiva da saúde pública, um dos objetivos principais do Protocolo é garantir o 

efeito benéfico do aumento de impostos sobre produtos de tabaco na redução do tabagismo, 

medida essa que também integra a CQCT/OMS.   

Um dos eixos centrais do Protocolo é a cooperação internacional para o combate ao 

descaminho e ao contrabando de produtos de tabaco, através de mecanismos que buscam 

facilitar as atividades de investigação, a aplicação de penalidades e sanções efetivas, e a 

recuperação de ativos. E em nível nacional, prevê que os países adotem um sistema de 

controle e rastreamento da produção, e medidas para ajustar a legislação nacional a fim de 

tornar mais rígidas as disposições e penalidades por prática de contrabando e descaminho. 

O sistema Scorpios de rastreamento de cigarros adotado pela SRF desde 2007 é 

considerado modelo internacional para um dos artigos do Protocolo.
76

 
77

  

O texto do Protocolo foi negociado por 5 anos entre os Estados Partes da Convenção 

Quadro da OMS para Controle do Tabaco,  tendo o  Governo Brasileiro, participado 

ativamente na formulação das medidas que ora constam noreferido Protocolo.   Depois de 

aprovado e adotado em 2012 na quinta sessão da Conferência das Partes da Convenção-
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Quadro da OMS em Seul, o Protocolo foi aberto para ratificação ou adesão dos Estados 

Partes da Convenção e atualmente conta com 51 ratificações. Tornou-se lei internacional 

em 2018 depois que 40 países o ratificaram. 

Outros países estão em procedimento de ratificação do Protocolo, incluindo o Paraguai, o 

que para o Brasil é de grande importância, já que esse país é a principal origem dos 

cigarros contrabandeados para o território nacional.
78

 

A ratificação do Protocolo para Eliminação do Comércio Ilícito de Produtos de Tabaco foi 

ratificada pelo Congresso Nacional em 2017 e promulgada pelo Presidente da República 

por meio do Decreto nº 9.516 em 1º de outubro de 2018.  

Em outubro de 2018 o Brasil participou da Primeira Reunião das Partes do Protocolo para 

Eliminar o Mercado Ilegal de Produtos de Tabaco. 
79

 O objetivo dessa reunião foi iniciar os 

trabalhos de cooperação entre os países partes do Protocolo, necessários para a efetiva 

implementação global do mesmo. Nessa ocasião o Brasil assumiu a coordenação regional 

das Américas para a implementação da Convenção e do Protocolo e os ministérios da 

Fazenda e a AGU indicaram nomes para participar dos grupos de trabalho que foram 

estabelecidos para atuar na formulação de melhores práticas para implementação de artigos 

específicos do Protocolo em especial.  

Ao aprovar a ratificação do Protocolo em 2017, o Senado Federal anexou uma declaração 

interpretativa do Protocolo reconhecendo que a sua efetiva implementação depende,  em 

nível nacional,  de  uma coordenação intersetorial composta  por órgãos competentes do 

governo. 
80

  Como consequência foi publicado o Decreto nº 9.517, de 1º de outubro de 2018, 

instituindo o Comitê para Implementação do Protocolo para Eliminar o Comércio Ilícito de 

Produtos do Tabaco, sob a coordenação da Casa Civil e incluindo diversos órgãos que têm 

papel relevante nesse tema. No entanto, esse Comitê ainda aguarda as próximas etapas no 

sentido de buscar junto aos órgãos que o integram a nomeação de seus representantes para 

que possa iniciar os trabalhos.   

A declaração interpretativa, vinculada ao Decreto Legislativo do Senado, também   apontou 

para a necessidade do “Governo Brasileiro  envidar esforços diplomáticos junto aos países 

da América do Sul, em especial os fronteiriços,  para que igualmente ratifiquem o Protocolo 

de modo que uma solução regional para a questão possa ser discutida e implementada” 

Quanto ao engajamento dos demais países da região, a presidência pro tempore do 

Mercosul será assumida pelo Brasil no segundo semestre do ano corrente e oferece grande 

oportunidade de diálogo sobre o protocolo na região  sobretudo com o Paraguai.  

O Ministério de Justiça, junto com o de Relações Exteriores e da Fazenda poderiam iniciar 

um plano de cooperação para oferecer ao Paraguai o mesmo sistema de controle da 

produção de cigarros utilizado no Brasil e que a exportação de cigarros Paraguaios para o 

Brasil seja legalizada, ou seja, pagando os impostos e cumprindo com as regulamentações 

nacionais aplicadas a cigarros. O atual presidente do Paraguai Mario Abdo deu mostras de 

intenção de impor controles no consumo e produção de cigarros, enviou o Protocolo para 

Ratificação pelo parlamento Paraguaio e espera do governo brasileiro apoio para 

implementar os controles na produção paraguaia de cigarros.
81

 Além disso, recentemente 

criou uma comissão para implementação da Convenção-Quadro da OMS e seus protocolos, 

similar à CONICQ. 
82

 

    

 A preocupação da CQCT/OMS e do Protocolo com o comportamento da indústria 

do tabaco e o artigo 5.3 para proteger a implementação de suas medidas da 

interferências de fabricantes de cigarros  

 

No preâmbulo da CQCT/OMS, seus Estados Partes reconhecem“a necessidade de manter a 

vigilância ante qualquer tentativa da indústria do tabaco de minar ou desvirtuar as 

atividades de controle do tabaco ...”  
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E por meio do artigo 5.3 da CQCT/OMS, seus Estados Partes assumem a obrigação de  

proteger suas  políticas  de controle do tabaco da interferência da indústria do tabaco. Esse é 

um dos artigos mais importantes da CQCT/OMS considerando as estratégias obstrucionistas 

para impedir sua implementação promovidas pela indústria do tabaco globalmente.. 
83

 

O artigo 5.3 é transversal a todas as medidas da Convenção, incluindo suas diretrizes e seu  

protocolo para eliminar o mercado ilegal de produtos de tabaco.   

No preambulo do protocolo as Partes enfatizam“... a necessidade de estar alerta diante de 

qualquer tentativa da indústria do tabaco de minar ou desvirtuar as estratégia destinadas a 

combater o comércio ilícito de produtos de tabaco, assim como de estar informadas sobre 

as atividades da indústria tabagista que tem impacto negativo sobre tais estratégias”  

E no Artigo 4º, capitulo das Obrigações Gerais, o Protocolo estabelece que “No 

cumprimento das obrigações assumidas em razão do presente Protocolo, as Partes deverão 

garantir a máxima transparência possível em relação a quaisquer interação que possam 

manter com a indústria do tabaco“ 

Os precedentes para a inclusão desses artigos,  tanto na Convenção como no Protocolo, têm 

origem na divulgação de milhões de  documentos internos de companhias transnacionais de 

tabaco confiscados por litígios em outros países desvendando comportamentos fraudulentos 

e desleais.
84

 O mesmo padrão de  comportamentos é adotado pelas empresas subsidiárias  

que atuam  no Brasil.
85

  
86

 
87

 

 Portanto, o comportamento das empresas que atuam legalmente no mercado nacional de 

cigarros precisa ser melhor entendido sob a perspectiva não só de seu envolvimento passado 

no contrabando de cigarros, como no uso do argumento de que as medidas para redução do 

tabagismo resultarão em  aumento do contrabando. Trata-se de uma estratégia amplamente 

utilizada para dissuadir governos de adotar medidas de saúde pública efetivas para reduzir o 

tabagismo.
88

 
89

 
90

 
91

 
92

 

No Brasil observa-se que as mesmas empresas transnacionais, que exercem  pressão sobre  o 

governo  para reduzir os impostos sobre cigarros alegando uma relação de causa e efeito 

entre  o aumento de impostos e o aumento do contrabando de cigarros,   estão engajadas  

nesse ilícito,  motivo pelo qual são alvo de processos judiciais em  países como União 

Europeia, EUA e Canadá .
93

 
94.95   

Empresas  que atuam no mercado nacional  de cigarros 

também  foram e são  investigadas por  ilícitos fiscais.
96

 
97

 
98

 
99

   

As principais organizações que mais vocalizam dados sobre mercado ilegal de cigarros 

estimados bem acima dos dados oficiais e, pressionam pela redução de impostos sobre 

cigarros como estratégia para reduzir o contrabando de cigarros, têm fortes vínculos com  as 

principais empresas de cigarros que operam no Brasil.   

Essas empresas foram as principais patrocinadoras da campanha“#Imposto cresce, Crime 

Agradece” divulgada na grande mídia a pelo Fórum Nacional Contra a Pirataria e a 

Ilegalidade . 
100
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Na sua página a empresa Souza Cruz se apresenta no tópico “Parceria Estratégicas” como 

“uma das fundadoras do ETCO (Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial), organização da 

sociedade civil de interesse público criada em 8 de abril de 2003 para combater o mercado 

ilegal em diversos segmentos da indústria brasileira.”
101

 

As estimativas mais recentes da indústria do tabaco sobre o consumo de cigarros ilegais 

apontam para uma tendência de consumo radicalmente diferente dos dados oficiais. Ou seja, 

aumento do consumo total de cigarros consumidos (mesmo com queda na proporção de 

fumantes), aumento do consumo de cigarros ilegais e queda expressiva no consumo de 

cigarros legais (e.g., diferença para menos de 8,5 bilhões de cigarros legais com relação aos 

dados oficiais de produção para uso doméstico da SRF)102 103. As metodologias das 

estimativas de contrabando de cigarros que apresentam não são divulgadas de forma 

completa. Por exemplo, em quais municípios (e em que locais dentre desses municípios) 

foram realizadas as entrevistas, como foram selecionados os entrevistados, de que forma foi 

feito o levantamento do consumo do cigarro ilegal (observação do maço, pergunta direta ao 

entrevistado, etc.), a distribuição sócio demográfica, etária e geográfica dos entrevistados, 

para que se possa avaliar a representatividade da amostra. O INCA e a CONICQ estão muito 

interessados em realizar essa discussão para que o país e as autoridades competentes possam 

ter uma avaliação correta do tamanho e as tendências do mercado ilegal de cigarros. 

Entendemos que não existe boa discussão de propostas para resolver um problema, se não 

houver um claro diagnóstico de suas causas e dos seus impactos.  Por isso, pesquisadores do 

INCA tem se dedicado a desenvolver métodos para estimar o tamanho do mercado ilegal de 

cigarros, a partir de dados oficiais de inquéritos nacionais desenvolvidos pelo Ministério da 

Saúde e pelo IBGE.     

É importante ressaltar que, apesar dos resultados positivos, a PNCT tem sido uma política de 

enfrentamentos das estratégias da indústria do tabaco  que tem conseguido impedir, ou 

retardar, a adoção de várias medidas efetivas para reduzir o tabagismo.  Os ajustes das leis 

nacionais que buscam ampliar a redução do tabagismo têm sempre enfrentado lobby 

obstrucionista de empresas de tabaco, e um dos principais argumentos é o aumento de 

contrabando de cigarros. Cada medida da Convenção já adotada no Brasil, que necessitou de 

leis ou de medidas regulatórias, levou em média 5 a 7 anos para serem aprovadas.  Outras 

tramitam ainda com muita dificuldade no Congresso Nacional em função das manobras 

obstrucionistas, como o PL 769 de 2015 do Senador José Serra que proíbe o uso de aditivos 

que dão sabores aos cigarros dentre outras medidas. 
104

.  

Estudo do INCA/Ministério da Saúde mostrou que o tabagismo custa quase 57 bilhões de 

reais por ano. Desse total, R$ 39,4 bilhões são gastos com despesas médicas e R$ 17,5 

bilhões com custos indiretos ligados à perda de produtividade, causada por incapacitação de 

trabalhadores ou morte prematura. A arrecadação de impostos com a venda de cigarros no 

país é de R$ 12,9 bilhões, o que gera um saldo negativo de R$ 44 bilhões por ano
105

.  Saldo 

negativo esse que seria ampliado ainda mais com a adoção da redução da tributação sobre 

cigarros. 

Portanto, é importante que se analise com muita cautela os métodos e 

conclusões/recomendações para a política tributária sobre cigarros do estudo de Margarido 

et al ( 2017). Uma análise crítica desse estudo realizada por economista especialista no 

assunto aponta uma série de inconsistências metodológicas.  
106

 

Por fim, entendemos que a política correta para enfrentar o contrabando de cigarros no 

Brasil não é reduzir imposto sobre cigarros, mas implementar o Protocolo para Eliminar o 

Mercado Ilegal de Produtos de Tabaco.    
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Recomendações  
- Que os trabalhos do GT instituído pela Portaria do MJ nº 263, de 23 de março de 2019 

sejam redirecionados para o engajamento dos setores afins do Ministério da Justiça na 

implementação da Convenção Quadro para Controle do Tabaco e de seu Protocolo para 

Eliminar o Comércio Ilícito de Produtos de Tabaco (artigo 15 da Convenção).   

-  Que o Ministro da Justiça considere fazer gestões junto à Casa Civil para que seja 

recriado o Comitê para Implementação do Protocolo  da Convenção Quadro para 

Eliminar o Comércio Ilícito de Produtos do Tabaco, mantendo os termos que 

delimitaram suas atividades no Decreto Presidencial nº 9.517/2018, e para que o mesmo 

possa iniciar os seus trabalhos o mais breve possível.   

- Considerando a declaração interpretativa do Senado ao ratificar o Protocolo para 

Eliminar o Mercado Ilegal de Tabaco, que manifesta a necessidade de o Brasil envidar 

esforços para promover a ratificação e sua implementação entre os países da  América do 

Sul, propõe-se que a coordenação do  GT  e a  CONICQ  , articule junto ao  MRE e a 

Casa Civil  a realização ainda em 2019, de  reunião intersetorial sobre esse tema com os 

países da América Latina. O Brasil assumirá a presidência pro-tempore do Mercosul na 

segunda metade de 2019, o que pode representar uma boa oportunidade política para 

retomar essas articulações. Outra oportunidade seria pautar esse tema no âmbito do 

Fórum para o Progresso da América do Sul (Prosul) que substituirá a Unasul.    

- Que dentro do esforço de articulação internacional seja feita também uma aproximação 

bilateral com o Paraguai, pois embora esse país seja a principal fonte de cigarros 

contrabandeados para o Brasil, tem sinalizado seu interesse em retomar a plena 

implementação da Convenção-Quadro da OMS. Durante a 8ª Conferência das Partes da 

Convenção Quadro (COP8) o governo do Paraguai candidatou-se a hospedar a COP9 

programada para 2020 e está envidando esforços para ajustar sua política tributária sobre 

cigarros às diretrizes da Convenção, além de ter iniciado o processo de ratificação do 

Protocolo no seu Congresso Nacional. Em 26 de julho do corrente o Ministro da Saúde 

receberá o Ministro da Saúde do Paraguai e promoverá a reunião das Comissões 

interministeriais de implementação da Convenção Quadro para Controle do Tabaco do 

Brasil e Paraguai para que se aprove um plano de cooperação entre os dois países na 

implementação da Convenção e seus protocolos.   Seria muito importante que a 

coordenação do GT ou representante da Secon do MJ participasse. O Ministro da Saúde 

encaminhará convite ao Ministro da Justiça.   
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ANEXO 

Tabela 1:Paraguai e Brasil  - Marca de cigarro mais vendida. 

Preços ao Consumidor, Preços sem Impostos e relações entre os preços de Paraguai e Brasil, 2008-2016 

(dólares correntes) 

 
 

2008 2010 2012 2014 2016 

Aumento 

Absoluto 

(2008-2014) 

Variação 

percentual 

(2008/2014) 

(1) Preços ao 

consumidor 

Brasil 

1.03 1.84 2.07 2.54 1.91 1.51 146% 

(2) Preços sem 

impostos Brasil 
0.44 0.74 0.76 0.89 0.612 0.45 102% 

(3) Preços ao 

Consumidor 

Paraguai 

0.20 0.27 0.34 0.54 0.36 0.34 70% 

(4) Preços sem 

impostos 

Paraguai 

0.17 0.23 0.29 

 

0.45 

 

0.30 0.28 164% 

(5) = (1) – (4) 

Preços ao 

consumidor- 

Brasil  menos 

preços sem 

impostos-

Paraguai 

Diferencia 

relevante 

0.86 1.61 1.78 2.09 1.61 1.23 143% 

(6)=(5)/(3) 

Margem do 

comércio ilegal 

406% 600% 514% 364% 436.7%   

Fonte: 2017 WHO Report on the Global Tobacco Epidemic – Database 

 
Figura 1 - Evolução do preço médio dos cigarros brasileiros, impostos sobre maços de cigarros e 

consumo de unidades de cigarros por adultos entre 2000 e 2014 
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Figura 2 - Evolução da prevalência de fumantes obtidas por inquéritos nacionais desenvolvidos pelo 

Ministério da Saúde e IBGE 

 
Figura 3 - Prevalência de fumantes 2006 - 2016 

 

Figura 4 - Redução da iniciação de adolescentes no tabagismo 
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